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Un 
No ressurgimento do Direito Penal Tributá 
Francesa, alguns países preferiram adotar um s· 
centralizado, tratando dos crimes tributários em 
zendo os tipos para dentro do próprio Código 
atualmente a Espanha. 
Outros, como a Itália, escolheram adotar vár 
rizados, em leis especiais, referentes a cada um I 
Sem adotar propriamente um sistema, o D. 
brasileiro ficou um pouco desconjuntado. Hoje h 
ra principal, alguns tipos foram introduzidos no C 
estavam ali, e várias leis avulsas e setorizadas, e 
acabam regulando matérias capitais para a esfen 
De fato, o ordenamento brasileiro é compo~ 
tegrantes de contextos legislativos diferentes. } 
dezembro de 1990, traz o tipo de sonegação fisca 
incriminadoras de conteúdo variado;l os tipos d 
previdenciária e de sonegação previdenciária e: 
337-A do Código Penal; o tradicional crime dt 
está no Código Penal, e o crime de redução frau 
net" vem previsto na Lei 8.313/1991. Além dis~ 
1. Sonegação fiscal, desobediência tributária, declan 
sito infiel tributário, avanço em parcela dedutível ou redl 
programa de contabilidade paralela, extravio, sonegação 
documento de interesse fiscal, concussão/corrupção pasi 
administrativa tributária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
